
ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“O senhor é morto”: colonato e criminalidade em duas localidades paulistas (1900-1901) 

Christiano Eduardo Ferreira* 

Resumo: A expansão do cultivo de café no Brasil a partir de meados do XIX só foi possível 
através da importação maciça de mão-de-obra estrangeira. Dentre os grupos de imigrantes que 
compuseram a mão-de-obra das fazendas de café naquele período, os oriundos do Reino da 
Itália tiveram papel fundamental, especialmente no interior do estado de São Paulo. A 
assimilação desses imigrantes ao cotidiano das fazendas cafeeiras não foi um processo isento 
de violência, e a interpretação de alguns casos de crime envolvendo brasileiros e italianos 
permanece uma frente valiosa para o estudo da história da imigração no Brasil. Baseado em 
tal pressuposto, a análise de dois assassinatos de fazendeiros por seus empregados permite 
que se vislumbrem as relações de trabalho e as estruturas de poder presentes naquele 
momento histórico. Os processos criminais resultantes dos crimes citados foram utilizados 
como ponto de partida para a reconstituição dos mecanismos de poder local de Rio Claro e 
Jaú na virada do século XIX para o XX, revelando aspectos do trabalho nas fazendas, das 
formas de assimilação dos italianos no interior paulista e da percepção dos nacionais sobre as 
origens regionais dos trabalhadores imigrados. 
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Abstract: The expansion of coffee cultivation in Brazil from the middle of the XIX century 
was only possible through the massive importation of workers. Amongst the groups of 
immigrants who had composed the labor force on the coffee farms in that period, the ones 
deriving from the Kingdom of Italy had a fundamental role, especially in São Paulo’s 
countryside. The assimilation of these immigrants to the everyday life of the coffee farms was 
not a process exempt of violence, therefore the interpretation of some crime cases involving 
Brazilians and Italians remains a valuable source for the study of the immigration history in 
Brazil. Pressuposed that the analysis of two murders of farmers for its employees allows us to 
distinguish the work relations and the structures of power at that historical moment. The 
resultant criminal proceedings of the cited crimes have been used as the starting point for the 
reconstitution of the local power mechanisms of Rio Claro and Jaú in the turn of the XX 
century, disclosing aspects of the work in the farms, the forms of assimilation of the Italians 
in São Paulo’s countryside and the perception of the nationals about the immigrated workers’ 
regional origins. 
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Este texto resgata a trajetória de alguns imigrantes italianos que trabalhavam no 

cultivo do café no interior do estado de São Paulo na virada para o século XX. A partir de 

dois processos criminais, pretende-se interpretar o regime de trabalho ao qual estes imigrantes 

estavam sujeitos, as relações estabelecidas entre patrões, empregados e autoridades e as 
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percepções que acusadores, acusados, operadores do direito e outros indivíduos revelaram a 

partir da ocorrência dos crimes e da participação dos imigrantes nos mesmos. 

Dois assassinatos de fazendeiros por colonos de suas fazendas, crimes distantes pouco 

mais de cem quilômetros e um ano um do outro, deram origem aos processos supracitados. 

No primeiro caso, a vítima chamava-se Diogo Salles, era fazendeiro de café em Annapolis 

(região de Rio Claro) e foi morto por um tiro de garrucha após discussão com uma família de 

italianos; noutro, o ofendido foi Francisco Augusto de Almeida Prado, também cafeicultor, 

dono de uma fazenda em São João da Bocaina1, vila próxima a Jaú. Francisco Prado foi 

vítima de enxadadas no crânio, desferidas após uma discussão com um grupo de colonos. 

O assassino de Diogo Salles, o fazendeiro de Annapolis, chamava-se Angelo 

Longaretti e era o mais velho dos cinco filhos de Francesco e Clementina Longaretti. Haviam 

partido da comune de Arcene (Lombardia) por volta de 1890, após Francesco abandonar o 

ofício de sapateiro para tentar a vida no Brasil. Após um tempo no interior do Rio de Janeiro, 

mudaram-se para o município de Annapolis para trabalhar na fazenda Nova América, de 

propriedade de Diogo Salles, onde estavam já há quase seis anos quando do crime. Angelo foi 

preso meses após os disparos e não restam dúvidas, no conjunto dos documentos e 

depoimentos sobre o caso, de que ele tenha sido efetivamente o autor do homicídio. Uma vez 

preso, foi julgado por duas vezes e duas vezes condenado, sendo libertado em 1908 graças a 

um recurso junto ao Superior Tribunal de Justiça de São Paulo que reduziu sua pena. Livre, 

voltou à Itália, falecendo em Treviglio em data incerta. 

O coronel Salles pertencia a uma família cuja influência política ia além de Annapolis 

em 1900: seu irmão, Manuel Ferraz de Campos Salles, elegera-se presidente da República 

dois anos antes do assassinato. A notoriedade da vítima provocou enorme repercussão sobre o 

caso, gerando o envolvimento do corpo diplomático do Brasil e da Itália, da imprensa e de 

centenas de indivíduos e entidades de todo o Brasil, mas predominantemente de São Paulo. O 

mapeamento desses indivíduos e entidades, possível pelo registro que deixaram em periódicos 

paulistas como La Battaglia, oferece um caminho para a compreensão dos mecanismos de 

solidariedade possíveis não apenas entre os italianos, mas também entre organizações e 

indivíduos que viam no infortúnio do caso um exemplo dos aspectos menos divulgáveis da 

imigração para São Paulo e do trabalho nas fazendas de café. 

                                                 

1  Analândia e Bocaina, na denominação atual 
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O assassinato de Almeida Prado, se não chegou a consternar tantas pessoas nem a ocupar 

tantas páginas de jornal, aponta em outras direções em relação ao caso anterior. O incidente 

teria ocorrido a partir da ordem do administrador da fazenda, dada no início de um sábado de 

trabalho, para a capina de um talhão de café. Liderados por um “calabrês”2 chamado 

Domenico Murci, recusaram-se os colonos ao trabalho e solicitaram o acerto imediato das 

contas, encaminhando-se todos para suas casas. Tendo encontrado o fazendeiro no meio do 

caminho, negociaram a retirada do administrador que dera a ordem de capina em troca da 

continuidade dos trabalhos; neste ínterim, surge um emissário de fazenda vizinha pedindo 

auxílio para a extinção de um incêndio. Aos colonos foi então ordenado que auxiliassem na 

retirada da palha de café que ardia na propriedade vizinha, o que fizeram até 

aproximadamente quatro da tarde – quando surge novamente a recusa em prosseguir nos 

trabalhos, alegando todos que “o costume” era descansarem após o meio-dia nos sábados. A 

intervenção de Francisco Prado, desta vez, é desastrosa: após intensa discussão e sacando ele 

e seu filho garruchas em direção aos colonos, foram cercados por parte deles, dominados e 

atacados a golpes de enxada. 

Parte do grupo presente à cena do crime evadiu-se, e parte retornou às suas casas. O grupo 

que retornou foi surpreendido, no meio da noite, com a chegada da “força pública”, uma 

mescla de funcionários da fazenda, policiais e administradores que arrastou dez colonos para 

a prisão. Outro colono presente à briga, sabendo posteriormente das prisões, apresentou-se no 

dia seguinte ao delegado e foi também preso. Dias depois o promotor denunciou a todos como 

co-autores do assassinato de Francisco Prado e das lesões corporais sofridas pelo filho deste e 

pelo administrador da fazenda. Os acusados são julgados e absolvidos em primeira instância; 

o promotor pede anulação do julgamento, que é negado, sendo todos soltos oito meses após o 

incidente. 

Francisco Augusto de Almeida Prado não tinha nenhum irmão no palácio do Catete, mas 

em compensação sua família dominava as listas de proprietários agrícolas, vereadores, 

prefeitos e demais autoridades na região de Jaú. Uma consulta à Estatística Agrícola de 1904-

5 mostra que, em São João da Bocaina, o sobrenome Almeida Prado dominava mais de 10% 

da área cultivada do município, da área total e do valor das propriedades agrícolas. Já em Jaú 

os Almeida Prado detinham 15% do valor das terras e tinham como seus empregados 

                                                 

2  Todos os trechos em aspas no corpo do texto referem-se aos processos criminais citados (Comarca de Rio 

Claro, 1900, réu Angelo Longaretti e Comarca do Jahú, 1º Cartório, 1901, réus Angelo Conde e outros). 
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praticamente um em cada cinco trabalhadores estrangeiros, números que se repetem em outros 

municípios daquela região (Secretaria da Agricultura, 1906). O poder político da família nessa 

região era equivalente, senão maior, ao seu poder econômico (Oliveira, 1999). 

Ainda que o período de pouco mais de um ano que separa os crimes tenha ficado marcado 

por fortes desvalorizações cambiais e grande oscilação nos preços do café, a estreita 

vinculação entre agricultores, comerciantes, autoridades públicas e políticos não abalava a 

solidez do complexo cafeeiro paulista (Perissinoto, 2000). A importância do café e dos 

cafeicultores ajuda a explicar o espanto que os homicídios provocaram e a importância que os 

casos adquiriram naquele contexto. 

Se as vítimas eram poderosas, seus algozes não eram. Os dados registrados nos processos 

sobre os acusados e suas famílias revelam características conhecidas da força de trabalho do 

café: homens relativamente jovens, na sua maioria casados, oriundos de pequenas localidades 

da península italiana e quase todos analfabetos. O encontro deles com os aparatos da justiça 

permite que hoje se recupere parte do cotidiano do colonato, sistema de trabalho que permitiu 

não só a manutenção da grande lavoura após o fim da escravidão, como também sua 

impressionante expansão por todo o território paulista (Hall, 1969). 

Verificar os possíveis laços que uniam as diferentes famílias e indivíduos imigrantes uns 

aos outros reforça o argumento, relativamente recente, de que a emigração européia seria um 

fenômeno explicável não só pelas grandes determinações econômicas e políticas, cristalizadas 

no binômio push-pull – ou seja, fatores de atração na América e de expulsão na Europa 

(Franzina, 2006), mas também pelos laços que uniam vizinhos, parentes e amigos numa rede 

de relações presentes dos dois lados do Atlântico (Moya, 2004). Os depoimentos existentes 

dão conta que a família Longaretti teria saído de Bergamo acompanhada de grande quantidade 

de vizinhos e amigos, não tendo escolhido arbitrariamente seu destino ou o momento da 

partida: a experiência prévia dos conhecidos servia como guia de ação na decisão de deixar 

sua terra natal (Possenti, 1959). Dos onze colonos presos na Bocaina, todos eram originários 

de uma mesma província (Macerata), e dos cinco que fugiram após o crime (todos 

calabreses), havia três irmãos. Emigrar era uma das válvulas de escape pelas quais a 

modernização européia foi possível, mas a decisão sobre quando e para onde ir envolvia as 

opiniões e experiências daqueles que faziam parte de um círculo próximo: amigos, parentes, 

colegas de trabalho (Gabaccia, Italy's many diasporas, 2000). 
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A atitude dos fazendeiros e administradores no trato com os colonos aparece no 

depoimento do filho de Francisco Prado, ao relatar uma conversa na qual ordenara aos 

colonos que andassem mais depressa e que, obtendo como resposta que estes “não eram 

escravos”, respondeu que “não, mas eram colonos”. Angelo Longaretti, quando perguntado 

sobre a relação com o seu finado patrão, argumentou que sua família e as outras eram 

“maltratadas” pelo jovem Raul Salles, filho do coronel e administrador da fazenda, e que ao 

tentar ir embora devido às perseguições que sofriam foram “obstados pelo coronel, que 

ameaçava queimar-lhe até a roupa e que não pagaria as contas da caderneta, que andavam em 

dois contos e tanto fora o trabalho do ano seguinte”. O interesse sexual de Raul pelas jovens 

irmãs de Angelo levou a que fossem “contidos na fazenda”, tivessem sua casa “à noite 

rodeada por capangas” e que o jovem Raul pretendesse assassiná-lo para “raptar suas irmãs” e 

assim consumar seus desejos lascivos.  

As arbitrariedades dos Salles para com os Longaretti não passaram inertes junto aos 

seus colegas e compatriotas pelo menos numa oportunidade narrada no processo. Entre dois e 

três meses antes do crime, Angelo teria sido preso na vila de Annapolis, aparentemente por 

ordem dos Salles. Ao saber do fato, “os colonos embravecidos, julgando que a prisão de 

Angelo havia sido requisitada [por Diogo Salles], protestavam não voltarem ao trabalho.” A 

arbitrariedade dos patrões e suas relações com as autoridades aparecem também nos 

procedimentos policiais que deram origem ao inquérito, pois testemunhas como Angelo Rui, 

colono dos Salles, explicavam ao júri a diferença entre seu depoimento e o que constava no 

inquérito policial pelo fato de “ter sido forçado pela polícia de Annapolis e que esta pressão 

consistiu em a autoridade dizer muito zangado e batendo com os pés que falasse direito que se 

não a autoridade ficava  zangada”. 

A diferença de conteúdo e de ênfase entre as duas fases do processo é gritante quando 

se comparam as falas dos familiares de Angelo. Assim, no inquérito o jovem estaria portando 

uma garrucha “por motivo de pinga”, teria já “dado socos em seu pai e sua mãe” e teria 

planejado assassinar os dois “visto que [...] se opunham ao casamento dele com uma moça da 

colônia”. Quanto à Diogo e Raul Salles, o coronel “era bom e não havia queixa dele” e seu 

filho “tinha amizade com Angelo”, ainda que tentasse relações “ilícitas” e “libidinosas” com 

as três irmãs do italiano. Perante júri, advogado de defesa e tradutores, as versões que 

apontavam Angelo como um mal filho são todas desmentidas pelos italianos, que afirmam 

que ele “nunca levantara os braços contra seus pais e que era bom filho” e que, no depoimento 
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de Isabella Longaretti (irmã mais velha do acusado), “escreveram o que o depoente não disse” 

no inquérito. 

A exemplo do caso Longaretti, o homicídio de Almeida Prado traz à tona algumas das 

táticas utilizadas pelos fazendeiros para administrar suas propriedades e sua mão-de-obra. 

Toda a altercação que resulta no esfacelamento do crânio de Almeida Prado a enxadadas 

inicia-se com uma ordem que ignorava o costume de descanso após o meio-dia de sábado. 

Quando, pela segunda vez no dia, o fazendeiro se depara com a negativa dos colonos quanto à 

continuidade dos trabalhos, configurando-se assim uma “verdadeira anarchia”, o fazendeiro 

ameaça despedir a todos sem pagar as quantias devidas de todo o ano agrícola o qual, naquele 

momento, estava perto do seu fim. No caso Longaretti, a tática do calote reaparece como 

solução ao problema de relacionamento havido entre a família colona e a administração. 

Seduzido que estava pelas três irmãs Longaretti, Raul Salles passou tanto a dar a Longaretti 

um tratamento diferenciado em relação aos demais colonos (tendo inclusive o presenteado 

com a garrucha do crime), como a assediar, com cada vez maior ousadia, às jovens colonas. 

Havendo chegado ao limite da tolerância e dirigindo-se aos Salles para impedir um 

comportamento considerado inaceitável, Angelo e seu pai Francesco obtiveram como resposta 

a ordem de retirada imediata da fazenda, com a perda dos créditos acumulados durante o ano 

e de seus pertences. 

A despeito de tais situações, o sucesso do sistema de colonato para atração dos 

imigrantes e manutenção e expansão do café pode ser aferido a partir dos números que a 

Estatística Agrícola apresenta para o período 1904-1905. Assim, havia nesse período quase 

seis trabalhadores estrangeiros para cada trabalhador nacional nas propriedades rurais de São 

João da Bocaina, proporção que em Annapolis era de 4,4 estrangeiros para cada nacional. A 

presença maciça de estrangeiros nas lavouras não significava, contudo, acesso à propriedade 

de terra na mesma proporção: das 149 propriedades agrícolas de S. João da Bocaina, menos 

de um terço pertencia a brasileiros, enquanto que em Annapolis a proporção era de menos de 

um quinto. 

As divergências observadas nos depoimentos de Longaretti e sua família – que 

incluíam até a sugestão de que Angelo premeditara o crime a mando de grupos políticos rivais 

– e a tentativa feita, por parte da Promotoria de Jaú, na condenação de indivíduos que eram 

antes testemunhas que co-autores do assassinato do fazendeiro Prado são indicadores 

eloqüentes do papel da polícia e do judiciário nos conflitos patrão-empregado da época. 
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Chama a atenção a contrariedade externada pelo procurador-geral do Estado ao analisar o 

recurso da promotoria à absolvição dos onze colonos de S.J. da Bocaina, ao afirmar que 

“infelizmente” não encontrava nulidades no processo e que, “bem a contragosto”, era 

“obrigado a opinar pela confirmação da sentença” original. Como observa o advogado de 

defesa dos onze réus, “se os calabreses, os únicos criminosos, fugiram, [era] preciso que a 

polícia prendesse alguém, e que alguém seja procurado.” 

Além desses aspectos, cabe destacar a menção freqüente, no processo dos onze 

colonos, aos “calabreses”. Os “calabreses” teriam, na visão da defesa e de vários dos 

depoentes arrolados, sido os verdadeiros culpados pelo homicídio, pois um deles liderou a 

primeira paralisação do trabalho no dia do crime, outro começou a discussão com o 

fazendeiro e seus administradores momentos antes da agressão e um terceiro, apoiado pelos 

demais, teria descarregado inicialmente sua enxada sobre a cabeça do patrão. Na visão do 

advogado de defesa, um tal comportamento era esperado, pois seria “sobejamente conhecida a 

índole dos calabreses”, que a qualquer provocação “levam à prática dos maiores crimes, nos 

quais domina a instantaneidade”. 

Chegamos, neste ponto, a uma interessante perspectiva aberta pelo uso dos processos 

criminais no estudo da imigração italiana: o papel da “questão meridional”, ou seja, da 

presença, assimilação e identificação dos imigrantes oriundos do sul da Itália (o Mezzogiorno) 

no Brasil. A fala do advogado de defesa dos onze colonos de S. J. da Bocaina ecoa uma 

avaliação encontrada na literatura da época de forma esparsa, porém freqüente: a inadequação 

da escolha de calabreses, sicilianos e meridionais em geral para o trabalho nas fazendas, dado 

o seu caráter irascível e pouco submisso. Embora tal questão tenha sido objeto de investigação 

sistemática nos casos da Argentina (Cacopardo & Moreno, 1990) e dos Estados Unidos 

(Gabaccia, 1984), há uma lacuna sobre tal questão no Brasil. 

No Brasil, conflitos envolvendo italianos e nacionais e a atuação criminosa de 

peninsulares foram objeto de reflexão recentemente (Monsma, Truzzi, & Boas, 2003). Ainda 

assim, sugere-se a possibilidade de um estudo esquemático que procure, nas origens regionais 

dos imigrantes italianos envolvidos em processos criminais, uma compreensão mais 

aprofundada sobre como fazendeiros e trabalhadores nacionais enxergavam as diferenças 

existentes entre um imigrante oriundo de uma região setentrional (como o lombardo Angelo 

Longaretti) e outro, vindo do Sul da Itália (como os irmãos Stazone, os “calabreses” que 

mataram Almeida Prado) – se é que as enxergavam. Mais além, a noção de “redes de 
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microrrelações sociais” (Moya, 2004) como fator determinante na configuração do fenômeno 

migratório, se reconstituída no caso paulista, poderá explicar não só como se deram os 

mecanismos de assimilação do estrangeiro aqui, mas as próprias estratégias utilizadas na 

inserção do imigrante na sociedade paulista da época. 

Em suma, procurei sugerir aqui alguns temas e abordagens que processos criminais 

oferecem para a compreensão do fenômeno migratório no Brasil em geral e, mais 

especificamente, no complexo cafeeiro paulista no início do século XX. O cruzamento dos 

dados existentes em inquéritos, júris e demais peças processuais com fontes de outra natureza 

(como séries estatísticas, a imprensa, atas legislativas e os raros depoimentos diretos dos 

próprios imigrantes) possibilitam ao historiador refutar parcialmente algumas concepções 

sobre a incapacidade de articulação do trabalhador rural imigrante, desvendar as imbricações 

existentes entre as elites e autoridades e reconstituir os mecanismos de controle empregados 

na lavoura paulista no trato com o trabalhador livre. Mais além, coloca o problema das 

identidades regionais dos imigrantes italianos no Brasil e a interferência destas identidades na 

forma pela qual eram contratados, exerciam seu trabalho e relacionavam-se com compatriotas 

e locais. 
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